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Apresentação



É com grande satisfação que Grupo de Estudos de Direito Imobiliário de  Itanhaém  apresenta esta  obra  coletiva  que  reúne  artigos  jurídicos  de relevância prática e teórica no cenário do Direito Imobiliário contemporâneo. 

Em  um  momento  de  profundas  transformações  sociais,  tecnológicas  e econômicas, este ramo do Direito se entrelaça, cada vez mais, com outras áreas do saber jurídico, exigindo do operador uma visão interdisciplinar e atualizada. 

Este livro foi cuidadosamente organizado com o objetivo de oferecer ao leitor 

seja ele estudante, advogado, servidor público, magistrado ou acadêmico

uma análise técnica, crítica e acessível de temas atuais e, por vezes, controversos, que permeiam o Direito Imobiliário brasileiro. 

Dentre os capítulos, destacamos:

"Multipropriedade  no  Direito  Imobiliário  Brasileiro  e  a  Possibilidade  de Usucapião", de autoria do Dr. Marcelo Saraiva Vinholi, que discorre sobre os desafios práticos e jurídicos da multipropriedade, especialmente diante da tradição da posse e da usucapião no sistema jurídico nacional. 

"A  Interdisciplinaridade  entre  o  Direito  Imobiliário  e  o  Direito Previdenciário: um  enfoque  na  aposentadoria  rural",  assinado  pela  Dra. 

Caroline Paes Vinholi, que propõe uma abordagem original entre o uso da propriedade rural e os requisitos previdenciários, traçando conexões pouco exploradas entre os dois ramos. 

"A Adjudicação Compulsória Extrajudicial: avanços e obstáculos práticos", da Dra. Katia Domingues Blotta, que oferece uma leitura prática e detalhada da adjudicação fora do Judiciário, à luz da recente normativa e da atuação dos cartórios extrajudiciais. 

"Locações por Plataformas Digitais: desafios à luz da Lei do Inquilinato", da Dra.  Luciana  Kazumi,  que  analisa  os  conflitos  decorrentes  do  uso  de plataformas como Airbnb, explorando a necessidade de repensar institutos tradicionais da locação urbana. 
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"Contratos Imobiliários e Inteligência Artificial: impactos e perspectivas", da Dra.  Gabrielle,  que  investiga  os  impactos  da  aplicação  da  inteligência artificial  na  elaboração  de  contratos  imobiliários,  com  ênfase  nos  riscos éticos e jurídicos relacionados ao tratamento automatizado de dados pessoais de terceiros a luz da lei geral de proteção de dados (LGPD), destacando a importância  de compatibilizar a automação contratual com os princípios da lei geral de proteção de dados. 

"Delitos nas Transações Imobiliárias: Conexões entre o Direito Imobiliário e o Direito Penal: ocupações, estelionato e regularização fundiária", do Dr. 

Daniel  Santos,  que  analisa  as  intersecções  entre  a  esfera  patrimonial  e  a penal, abordando temas como o esbulho, a grilagem de terras e os crimes contra o patrimônio imobiliário. 

Cada  capítulo  traz  não  apenas  sólida  fundamentação  doutrinária  e jurisprudencial, mas também reflexões críticas com base na atuação prática dos autores, todos com larga experiência profissional e acadêmica em suas respectivas áreas de pesquisa. 

Esperamos que esta obra contribua para o aprimoramento do estudo do Direito  Imobiliário,  fomentando  o  debate  qualificado,  o  pensamento interdisciplinar e a formação de uma advocacia mais  preparada para lidar com os complexos desafios do mercado imobiliário brasileiro atual. Boa leitura! 
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CAPÍTULO 1

Multipropriedade no Direito Imobiliário Brasileiro e a 

possibilidade de Usucapião


1. 

Introdução Histórica


O conceito de multipropriedade teve origem na década de 60, na Suíça, quando um investidor criou um resort com 13 unidades. Eles introduziram a venda de direitos de uso por períodos determinados, além de inovações como o  sistema  de  pontos  e  cláusulas  de  rescisão  contratual. Na  Europa, especialmente na França e na Espanha, modelos similares à multipropriedade já  eram  utilizados  desde  a  década  de  1960,  principalmente  em  regiões turísticas. Seu principal conceito era convencer os viajantes de que comprar um quarto em seu resort era mais econômico do que alugar um. 

Nos Estados Unidos, o conceito se consolidou sob o termo "timeshare", voltado à indústria do turismo e hotelaria. Tinha seu principal aspecto era arrendamento  por  alguns  anos. No  Brasil,  apesar  da  prática  já  existir  de forma  empírica  há  décadas,  especialmente  nos  anos  80,90,  faltava-lhe amparo  legal,  o  que  gerava  insegurança  jurídica  e  dificultava  o  acesso  a crédito e  o  registro  imobiliário.  Foi apenas  com a  promulgação da  Lei  nº 

13.777/2018,  que  alterou  o  Código  Civil  e  introduziu  os  arts.  1.358-B  a 1.358-U, que a multipropriedade ganhou contornos jurídicos claros, sendo regulamentada  de  forma  autônoma  e  compatível  com  o  sistema  registral pátrio. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA

1960-1970

O conceito foi testado na Suíça com 

um resort de 13 unidades. 

EUROPA

A  multipropriedade  se  disseminou 

como solução para a crise hoteleira 

pós-guerra, 

principalmente 

na 

França,  com  a  venda  de  hotéis  por 

períodos de tempo. 
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ESTADOS 

UNIDOS 

DA  O modelo foi aprimorado, ganhando 

AMÉRICA

popularidade  pela  possibilidade  de 

troca  de  semanas  de  férias  em 

diferentes  locais.  Iniciado  no 

Havaí. 

BRASIL

A  regulamentação  de  2018  trouxe 

segurança  jurídica  para  o  modelo, 

que  se  tornou  mais  acessível  para 

famílias. Iniciado nos anos 80, 90. 


1.2 Multipropriedade no Brasil

No  Brasil,  os  primeiros  empreendimentos  em  multipropriedade surgiram na década de 80,90 especialmente em regiões turísticas e litorâneas, com o objetivo de oferecer experiências de férias em imóveis de alto padrão (segunda moradia) sem a necessidade de aquisição integral do bem. 

Podemos dizer ainda que a multipropriedade surgiu como uma solução para aqueles que queiram adquirir um imóvel por um fração do seu valor dividindo  os  custos,  despesas  e  manutenção.  De  certo  que  essas multipropriedades  podem  ser  de  vários  objetos  e  coisas  como  exemplo, barcos, veículos, imóveis, etc., entretanto nosso estudo ira abordar apenas os bens imóveis. 

Com o advento da norma jurídica o artigo 1358 C, do código civil, trouxe o conceito de multipropriedade. 

Art. 1.358-C. Multipropriedade é o regime de condomínio 

em que cada um dos proprietários de um mesmo imóvel é 

titular  de  uma  fração  de  tempo,  à  qual  corresponde  a faculdade de uso e gozo, com exclusividade, da totalidade 

do  imóvel,  a  ser  exercida  pelos  proprietários  de  forma alternada. 
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A  multipropriedade  trata-se,  portanto,  de  um  condomínio  especial, caracterizado  pela  divisão  do  uso  de  um  bem  imóvel  entre  diferentes proprietários,  em  períodos  determinados  e  previamente  organizados conforme previsão do artigo 1358 E do código civil. 

Art. 1.358-E. Cada fração de tempo é indivisível. 

§ 1º O período correspondente a cada fração de tempo será 

de, no mínimo, 7 (sete) dias, seguidos ou intercalados, e 

poderá ser: 

... 

Diferente do condomínio comum, na multipropriedade há titularidade exclusiva sobre uma fração de tempo, ou seja, um direito real de uso temporal e periódico do imóvel. 


1.3 Fundamentação Legal

A multipropriedade está regulamentada no Código Civil, nos artigos 1.358-B  a  1.358-U, incluídos  pela  Lei  nº  13.777/2018,  bem  como  em dispositivos  da  Lei  nº  6.015/1973  (Lei  de  Registros  Públicos),  conforme alterações promovidas pela mesma lei. 

Lei  nº  13.777/2018 

Institui  o  regime  da  multipropriedade  e 

regulamenta sua forma de constituição, administração e extinção. 

Código Civil  Arts. 1.358-B a 1.358-U. 
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1.4 Distinção entre Multipropriedade e Timeshare

Embora  frequentemente  confundidos,  multipropriedade e timeshare (compartilhamento de tempo) são institutos distintos, tanto em sua natureza jurídica quanto em seus efeitos patrimoniais e obrigacionais. 

a) Multipropriedade: A multipropriedade imobiliária foi expressamente regulamentada no Brasil pela Lei nº 13.777/2018, que introduziu os artigos  1.358-C  a  1.358-U  ao  Código  Civil.  Trata-se  de  uma modalidade de condomínio em que dois ou mais proprietários detêm a titularidade real de frações de tempo de um mesmo imóvel, com uso exclusivo e rotativo durante períodos predeterminados. 

Nesse sistema cada proprietário possui:

a- Direito  real  registrado  em  cartório (matrícula  própria  para  cada fração); 

b- Participação proporcional no imóvel; 

c- Direito de dispor, gravar, alugar ou vender sua fração; d- Responsabilidade pelas despesas comuns, na proporção de sua fração; e- Regulação por convenção própria e convenção condominial. 

Trata-se,  portanto,  de  direito  de  propriedade  plena  sobre  uma  fração  de tempo em determinado bem imóvel. 

b)  Timeshare  -  O timeshare, por sua vez, é um contrato de prestação de serviço ou cessão de uso de bem imóvel por determinado tempo, em geral por uma semana ao ano. Ao contrário da multipropriedade, não há aquisição de direito real, mas sim um direito pessoal de uso. 

Características principais:

a- O comprador não é coproprietário do imóvel; 

b- Não há matrícula individual para o período adquirido; 

c- O direito é regulado contratualmente, sem registro imobiliário; d- O vínculo é semelhante a uma locação por prazo determinado, com vantagens de fidelização e preço; 

e- Costuma ter flexibilidade de uso (por meio de sistema de pontos ou intercâmbio de resorts). 
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Portanto, o timeshare tem natureza obrigacional e contratual, enquanto a multipropriedade possui natureza real e registral. 

QUADRO COMPARATIVO

MULTIPROPRIEDADE

TIMESHARE

Direito Real sobre fração de tempo

Direito pessoal de uso

Registro de matricula 

Apenas  contrato  particular  ou 

público

A  titularidade  é    de  Propriedade  Sem propriedade 

plena da fração ideal

Legislação prevista no Artigos 1358  Contrato  de  adesão  e  direito  do C a 1358 U do código civil

consumidor

O regime de uso é Rotatividade fixa  O  regime  de  uso  é  Sistema  de ou móvel

pontos

Alienação  da  fração  livre  com  Poderá haver cessão contratual averbação na matricula do imóvel

Finalidade 

principal, 

segunda  Finalidade é férias e lazer 

moradia, investimento e férias

1.5 Da analise resumida da lei de multipropriedade

A Lei nº 13.777/2018 introduz o regime jurídico da multipropriedade, alterando o Código Civil e a Lei dos Registros Públicos. A multipropriedade é um  modelo  de  condomínio  no  qual  um  mesmo  imóvel  pode  ter  vários proprietários,  cada  um  com  direito  ao  uso  exclusivo  por  um  período determinado. A norma estabelece regras para a instituição, direitas e deveres dos multiproprietários, bem como diretrizes para administração e registro da multipropriedade. 

A Lei nº 13.777/2018 representa importante avanço legislativo, pois: 21 




a- Confere segurança jurídica a contratos e empreendimentos que antes operavam na informalidade; 

b- Estimula o desenvolvimento turístico, com impactos positivos para a economia; 

c- Harmoniza o regime da multipropriedade com o sistema do registro imobiliário. 

Contudo, a lei também apresenta desafios práticos, como:

a- Necessidade de administração profissionalizada, já que há inúmeros proprietários com interesses diversos; 

b- Possibilidade  de  inadimplência  e  conflitos  de  uso,  especialmente quando o regulamento não for claro; 

c- Questões relativas à fiscalidade, que ainda carecem de regulamentação específica nos municípios. 

No quadra a seguir elencamos os principais pontos da lei 13.777/2018

PONTOS PRINCIPAIS DA LEI 13.777/2018

Imóvel indivisível

Não  pode  ser  objeto  de  divisão  ou 

extinção de condomínio. 

Frações de tempo:

Devem  ser  de,  no  mínimo,  7  dias, 

podendo  ser  fixas,  flutuantes  ou 

mistas. 

Registro obrigatório

Deve  ser  formalizado  em  cartório 

para valer contra terceiros. 

Direitos do multiproprietário:

Uso 

exclusivo 

no 

período 

correspondente,  locação,  alienação 

da  fração  e  participação  em 

assembleias. 

Obrigações:

Pagamento 

de 

despesas, 

conservação 

do 

imóvel 

e 

cumprimento 

das 

normas 

condominiais. 

Administração:

Responsabilidade 

de 

gestor 

indicado 

na 

convenção 
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condominial, 

com 

dever 

de 

manutenção  e  organização  dos 

períodos de uso

Constituição:

Instrumento  público  devidamente 

registrado na matrícula do imóvel; 

Regulamento  de  uso  contendo 

regras  sobre  períodos
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